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Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 1/2025 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA 
 
 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 01/2025 

 

Processo Administrativo n.° 0530017.00000060/2024-91 

 
Torna-se público que o(a) Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, CRMV-SC , por meio 

do(a) Setor de Compras , realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, na hipótese do art. 75, 

inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 , da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 , e demais 

normas aplicáveis. 

 
Data da sessão: 04/02/2025 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

Código da UASG: 389187 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de pessoa física (PF) ou pessoa jurídica 

(PJ) para prestação de serviço comum de engenharia, especializada na elaboração de planilha orçamentária (quantitativo, resumido, 

sintético, analítica, curvas ABC e cronograma físico- financeiro) para o Projeto de Reforma da sede do CRMV-SC, localizado na Rod 

Admar Gonzaga nº 755, 2º e 3º andares, Bairro Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 88.034-000, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 A especificação do serviço está resumida na tabela abaixo . 
 

Item Especificação CATSER Quantidade Unidade Valor estimado 

01 Prestação de serviço 
comum de engenharia, 
especializada na 
elaboração de planilha 
orçamentária para o 
Projeto de Reforma da 
sede do Conselho 
Regional de Medicina 
Veterinária do Estado de 
Santa Catarina CRMV-SC. 

22225 01 Serviço R$ 18.333,33 

 
1.3 Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATSER com as especificações exatas para o item (ns) acima, informamos 

que o código apresentado é similar com a necessidade do item. 

 
1.4. Os arquivos atualizados do projeto de reforma da sede do CRMV-SC encontram-se disponíveis no link a seguir: 

LICITACAO - REFORMA DA SEDE CRMV SC.rar - Google Drive 

1.4 A descrição do projeto para planilhamento orçamentário encontra-se no Termo de Referência. 

1.5 Baixe e analise o objeto, as exigências e demais informações necessárias para apresentação de propostas e exigências legais. 

PREVALECEM AS DESCRIÇÕES DO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA/TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS. 

1.6 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto, não sendo aceitas propostas cujo valor seja 



maior do que o valor médio referencial colhido na pesquisa de preços. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta 

informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do 

Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

 
2.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP , e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , 

concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014- 

TCU-Plenário); 

2.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 

microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de 

junho de 2007. 

2.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão 

ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma 

deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 

preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos ofertados, vinculam a 

Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 



trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 

aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7.1. . O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

3.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.8.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 . 

3.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 

parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 

caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo 

fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.11.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste 

Aviso de Contratação Direta; 

3.11.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior 

a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.4. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade 

contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 

deste Aviso. 

 
4. FASE DE LANCES 

 
4.1 A partir da data e horário estabelecido neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta 

pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item . 

 
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

 
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 

desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 
4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$100,00 (cem reais). 

 
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

 
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 
4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 
5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 

 
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 
5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a 

adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 
nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1. SICAF; 

2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e União 

3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.4.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a das das alíneas “2” e “3” acima pela Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

5.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.4.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.4.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.4.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

5.4.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

5.5. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos. 

5.5.1. Na etapa de julgamento, a empresa melhor classificada, quando solicitada, deverá enviar o arquivo da 



proposta de preços adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado. 

5.5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5.3. Os anexos ou declarações terão por objetivo a comprovação de requisitos estabelecidos neste Aviso e/ou demonstrativo da 
composição e exequibilidade do preço. 

5.5.4. A proposta deverá conter especificação clara e completa dos serviços ofertados, observadas as especificações constantes 
deste termo, sem conter alternativa de preço ou qualquer outra condição de induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

5.5.5. O prazo será de, no mínimo, 02 (duas) horas, contado da solicitação da agente de contratação no sistema, para envio da 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação e, se necessário, de documentos complementares. 

5.5.5.1. O prazo previsto no item 5.5.5. poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, mediante solicitação escrita e justificada do 
participante, e formalmente aceita pelo agente responsável, em atendimento ao interesse público na obtenção da melhor proposta. 

5.5.6. A não apresentação do(s) anexo(s) solicitado(s) no tempo fixado ou a sua apresentação de modo incompleto ou defeituoso, 
acarretará a não aceitação da proposta do fornecedor. 

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
5.6.1 contiver vícios insanáveis; 

 
5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos ; 

 
5.6.3 apresentar preços inexequíveis; 

 
5.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração ; 

 
5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 
5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 

objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 
5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

 
5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada 

pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 
5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

 
5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuicõ̧es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso 

de Contratação Direta. 

 
6. HABILITAÇÃO 



6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e 

serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los no prazo de 2 (duas) 
horas, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.3.1. O prazo previsto no item 6.3 poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, mediante solicitação escrita e justificada da participante 
e formalmente aceita pelo agente responsável, em atendimento ao interesse público na obtenção da melhor proposta. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e 
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação. 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação pela autoridade competente, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento 

equivalente, conforme Ordem de Execução e Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 

2021, quais sejam: 

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato ; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 



8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

 
8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Contratante. 

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8 Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º): 

 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
8.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 , serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

8.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

8.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. 

8.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração 



poderá: 

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 

fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso 

de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília- 

DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1 ANEXO I – Termo de Referência 

9.13.2 ANEXO II - Modelo de proposta de preço. 

9.13.3 ANEXO III - Minuta de contrato 

 
Florianópolis, 06 de janeiro de 2024. 

 
Moacir Tonet 

Presidente do CRMV/SC 

 
 

 

 
 

Rodovia Admar Gonzaga, 755, 3º andar, Itacorubi, Florianópolis / SC, CEP 88034- 
000 

Documento assinado eletronicamente por: 

Moacir Tonet, Presidente do Conselho Regional de Medicina Veterinária de Santa Catarina - CRMV-SC - FGSUP - CRMV-SC, em 06/01/2025 17:53:33. 
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Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 



 
Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina 

TERMO DE REFERÊNCIA 2/2025 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA 
 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Contratação de serviço de orçamentista para planilha de itens dos projetos de reforma da sede do CRMV- 

SC. Processo 0530017.00000060/2024-91. 
 
 
 

1 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. Contratação de pessoa física (PF) ou pessoa jurídica (PJ) para prestação de serviço comum de engenharia, 

especializada na elaboração de planilha orçamentária (quantitativo, resumido, sintético, analítica, curvas ABC e 

cronograma físico-financeiro) para o Projeto de Reforma da sede do CRMV-SC, localizado na Rod Admar Gonzaga nº 

755, 2º e 3º andares, Bairro Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 88.034-000, de acordo com o disposto neste Termo e seus 

anexos. 

 

 
Item 

 
Quantidade

 
Unidade

 
Especificação 

 
Catser 

 
Valor 

estimado 

 
 
 

 
01 

 
 
 

 
01 

 
 
 

 
Serviço 

 
Prestação de serviço comum de 

engenharia, especializada na elaboração 

de planilha orçamentária para o Projeto de 

Reforma da sede do Conselho Regional de 

Medicina Veterinária do Estado de Santa 

Catarina CRMV-SC. 

 
 
 

 
22225 

 
 
 

 
R$ 18.333,33 

 
1.2. Diante das dificuldades de indicar o código CATSER com as especificações exatas do item da tabela, informamos 

que o código apresentado é similar com as necessidades. 

1.3. De todo modo, deverão ser consideradas para efeito de formulação das propostas, as especificações contidas no 

campo DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO da tabela acima e item 5, não podendo ser alegado desconhecimento de tal 

condição por parte das empresas interessadas. 

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. O objetivo da contratação de pessoa física (PF) ou pessoa jurídica (PJ) para prestação de serviço comum de 

engenharia, especializada na elaboração de planilha orçamentária (quantitativo, resumido, sintético, analítica, curvas 

ABC e cronograma físico-financeiro) para o Projeto de Reforma da sede do CRMV-SC, Rod Admar Gonzaga nº 755, 2º 

e 3º andares, Bairro Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 88.034-000, de acordo com o disposto neste Termo e seus anexos. 

2.2. Após reunião realizada na sede do CRMVSC em com engenheiro civil, Luís Fernando Rocha Lopes e o Arquiteto 

Urbanista Christiano Veloso Porto, do CFMV, foi definido que o CRMV-SC fará a contratação do orçamentista, com 

fulcros a criação de nova planilha orçamentária após a alteração do projeto de reforma da sede do CRMV-SC realizado 

pelo CFMV. 

2.3. Para tanto, faz-se necessário otimizar o desenvolvimento e criação de planilhas em face do novo projeto de reforma 

da sede do CRMV-SC, tornando imprescindível a contratação do serviço de orçamentista - PF ou PJ - com a utilização 

de softwares específicos e banco de dados predefinidos, para o correto planilhamento orçamentário dos projetos da 

referida obra. 



2.4. Justifica-se ainda a pretendida contratação, para subsidiar o Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar da 

Obra de Reforma da atual Sede do CRMV-SC, determinando as estimativas de custo de cada item do projeto, 

analisando e atualizando o orçamento conforme as mudanças do projeto, criando a composição de mão-de-obra e 

equipamentos, elaborando o cronograma, histogramas e montando a composição de preços. 

2.5. É importante salientar que o profissional ou empresa deverá estar atualizado com novas tecnologias disponíveis no 

mercado. 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Considerado pesquisa realizada pelo CRMV-SC com profissionais e empresas especializadas no objeto da 

pretendida contratação, os valores globais referencias estimados são inferiores ao limite para a dispensa por licitação 

de serviços de engenharia, nesse sentido indicando que a contratação poderá ocorrer por dispensa de licitação. 

3.2. Por tratar-se de dispensa de licitação não será necessário a elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, 

conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

3.3. O serviço “comum de engenharia” é a atividade ou conjunto de atividades que necessitam da participação e do 

acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela Administração Pública, mediante 

especificações usuais de mercado. 

3.4. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 

2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido Decreto, cuja execução indireta 

é vedada. 

3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre a pessoa física e a Administração e os empregados 

da pessoa jurídica e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade, 

subordinação direta, indireta e quaisquer responsabilidade solidária e subsidiária para a CONTRATANTE. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. Considerando as características dos serviços a serem contratados, não haverá parcelamento ou individualização 

da solução, logo, a contratação se dará por um único item. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
5.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global sendo que os critérios 

para seleção do fornecedor estão dispostos no item 15 do presente instrumento. 

5.2. Os interessados, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente à 

presente especificação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas de modo a não incorrerem em omissões, as quais, 

se verificadas, não terão o condão de embasar eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos. 

5.3. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em 

hipótese alguma, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus 

preços unitários, o que significa que deverá ter computado, nos preços unitários propostos, todos os custos diretos e 

indiretos, tributos, tarifas, encargos sociais, etc., necessários à completa execução dos serviços. 

5.4. A CONTRATADA deverá, de forma imprescindível, utilizar de softwares específicos originais, em especial: “Volare, 

Orcasis, Arquimedes para orçamento, Compor 90 e Presto” e de banco de dados predefinidos, para o correto 

planilhamento orçamentário dos projetos da obra acima detalhada. Os referidos softwares e bancos de dados são 

elementos essenciais para a contratação do Fornecedor. 

6. DESCRIÇÃO DO PROJETO PARA PLANILHAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

 
6.1.  Do projeto de arquitetura 

 
6.1.1 Área construída do 2º andar - 415,15 m² 

 
6.1.2. Área construída do 3º andar - 327,50 m². 

 
6.1.3. A área total a ser orçada é de 742,65,82m², contemplando o edifício que sofrerá reforma, sem ampliação 

de área construída coberta, mas com ampliação de duas varandas descobertas, cada uma em um andar. 

6.2.  O projeto de arquitetura a ser orçado conta com: 

 
6.2.1. Projeto Executivo de Arquitetura; 



 
6.2.2. Detalhamento de Interiores; 

 
6.2.3. Detalhamento de Fachadas; 

 
6.2.4. Detalhamento de Esquadrias. 

 
6.3.  Os projetos complementares a serem orçados contam com: 

 
6.3.1. Projeto de Fundação em Estrutura de Concreto; 

 
6.3.2. Projeto de Estrutura em Concreto; 

 
6.3.3. Projeto Elétrico; 

 
6.3.4. Projeto de Telecomunicações; 

 
6.3.5. Projeto Hidráulico; 

 
6.3.6. Projeto de Esgoto; 

 
6.3.7. Projeto de Águas Pluviais; 

 
6.3.8. Projeto de Incêndio; 

 
6.3.9. Projeto de Ar-condicionado; 

 
6.3.10. Circuito fechado de televisão – CFTV; 

 
6.4. Os projetos, base desta contratação, estão apresentados no Anexo I deste Termo de Referência. 

 
7. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
7.1.  Atividades a serem desempenhadas pelo PF ou PJ orçamentista: 

 
7.1.1. Analisar projetos para orçamento; 

 
7.1.2. Quantificar materiais conforme as especificações do projeto; 

 
7.1.3. Otimizar projetos de modo a viabilizar custos; 

 
7.1.4. Quantificar projetos para orçamento; 

 
7.1.5. Consultar fornecedores; 

 
7.1.6. Avaliar o custo final de um orçamento; 

 
7.1.7. Analisar editais, especificações de um orçamento; 

 
7.1.8. Inserir no sistema todos os custos exigidos nos editais pela análise e fechamento da diretoria 

administrativa (DEPAD); 

7.1.9. Elaborar o orçamento extra de contratados de obras; 

 
7.1.10. Preparar proposta comercial, técnica e planilhas. 

 
 

7.2.  Quanto às normas, a pessoa física ou pessoa jurídica orçamentista Contratada, deverá seguir na íntegra as 

Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas do Tribunal de Contas 

da União (TCU), conforme 2 cartilha 4ª edição, em especial no que tange aos itens pormenorizados abaixo: 

7.3.  Orçamento Detalhado 

 
7.3.1. O orçamento-base tem como objetivo servir de paradigma para a Administração fixar os critérios de 

aceitabilidade de preços – total e unitários – no edital, sendo a principal referência para a análise das propostas das 

empresas participantes na fase externa do certame licitatório. 

7.3.2. Na elaboração do orçamento detalhado de uma obra, é preciso: 

 
7.3.2.1. Conhecer os serviços necessários para a exata execução da obra, que constam dos projetos, 

memoriais descritivos e especificações técnicas; 



7.3.2.2. Levantar com precisão os quantitativos desses serviços; 

 
7.3.2.3. Calcular o custo unitário dos serviços; 

 
7.3.2.4. Calcular o custo direto da obra; 

 
7.3.2.5. Estimar as despesas indiretas e a remuneração da construtora. 

 
7.3.3. Os custos diretos e a taxa de Benefício e Despesas Indiretas (BDI), a qual engloba os custos indiretos e o lucro, 

compõem o preço final estimado para a obra. A ausência ou o cálculo incorreto de um deles poderá reduzir a 

remuneração esperada pela empresa que vier a ser contratada ou levar ao desperdício de recursos públicos. 

7.4.  Custo Unitário de um Serviço 

 
7.4.1. Para se calcular o custo unitário de um serviço, é preciso conhecer sua composição analítica, isto é, os insumos 

necessários para a realização desse serviço e os coeficientes de consumo de materiais, de produtividade da mão-de- 

obra e consumo horário dos equipamentos utilizados na sua execução. 

7.4.2. Na orçamentação de uma obra pública, tais composições são selecionadas com base nas especificações 

técnicas estabelecidas para os serviços e devem ser obtidas em sistemas de referência de preços ou em publicações 

técnicas 

7.4.3. No que tange aos custos unitários dos insumos e serviços, as Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO’s), que 

dispõem sobre as diretivas para a elaboração da Lei Orçamentária Federal do ano seguinte a sua respectiva elaboração, 

entre os anos de 2002 e 2013, estabeleciam que esses valores deveriam ser obtidos do Sinapi. 

7.4.4. Nesse aspecto, a jurisprudência do TCU: (...) “tem considerado que os preços medianos constantes do Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil–Sinapi são indicativos dos valores praticados no 

mercado e, portanto, há sobrepreço quando o preço global está injustificadamente acima do total previsto no Sinapi”. 

7.4.5. A partir de 2013, a Lei 12.919 (LDO 2014) não mais estabeleceu a origem dos valores. A definição ficou a cargo 

do Decreto nº 7.983 que estabelece, em seus artigos 3º e 4º, que os valores dos custos unitários deverão ser obtidos 

do Sinapi ou do Sicro: 

“Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de 

infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que 

integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de 

referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi, excetuados os 

itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil.” 

“Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de transportes será obtido a partir 

das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais 

aos seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras – 

Sicro, cuja manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, 

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de 

infraestrutura de transportes.” 

7.4.6. Em caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto nos artigos 3º e 4º do Decreto nº 7.983, a 

estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência 

formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, 20 em publicações técnicas 

especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 

7.4.7. É importante lembrar que as fontes de consulta devem ser indicadas na memória de cálculo do orçamento, 

fazendo parte da documentação do processo licitatório. 

7.4.8. O Decreto também determina que, somente em condições especiais, pode-se adotar custos unitários superiores 

aos do sistema de referência. Nesses casos, um profissional habilitado deve justificar os valores e elaborar relatório 

técnico circunstanciado, o qual deve ser aprovado pela autoridade competente. 

7.4.9. A multiplicação dos custos dos insumos pelos coeficientes de consumo previstos na composição resulta no custo 

unitário direto de produção do serviço. 

7.4.10. No que tange à mão de obra, deve-se destacar a necessidade da inclusão, nos seus custos, dos encargos 

sociais (ou leis sociais), os quais devem ser calculados em função das especificidades do local de execução dos 

serviços. É fundamental esclarecer que devem ser usadas duas taxas de encargos sociais: uma para empregados 

horistas e outra para mensalistas, pois diferentemente dos primeiros, os mensalistas têm encargos sociais que incidem 

diretamente sobre a remuneração mensal. Com isso, não há necessidade de considerar alguns itens que já estão 

incluídos na folha de pagamento da empresa. Para maiores detalhes sobre esse assunto, o artigo técnico “Os encargos 



sociais nos orçamentos da construção civil” pode ser consultado. Destaca-se, ainda, que os demonstrativos das 

composições analíticas dos encargos sociais devem constar da documentação do processo licitatório. 

7.4.11. Todos esses aspectos relativos aos custos unitários dos serviços já foram abordados em diversas 

determinações feitas pelo TCU a órgãos públicos. Um exemplo disso pode ser encontrado no item 9.4.4 do Acórdão nº 

644/2007 do Pleno do Tribunal. 

7.5.  Custo Direto da Obra 

 
7.5.1. O custo direto total da obra é obtido pelo somatório do produto “quantitativo x custo unitário” de cada um dos 

serviços necessários para a execução do empreendimento. É importante destacar que tanto os quantitativos quanto os 

custos unitários devem ser calculados de forma bastante precisa, pois a superestimativa de um e/ou outro pode elevar 

o custo total orçado, tornando-o incompatível com os praticados no mercado. 

7.6.  Taxa de Benefício e Despesas Indiretas 

 
7.6.1. Finalmente, para a obtenção do preço final estimado para o empreendimento, é preciso aplicar sobre o custo 

direto total da obra a taxa de Benefício e Despesas Indiretas (BDI ou LDI). Essa taxa, calculada por meio da fórmula 

abaixo apresentada, contempla a remuneração da empresa construtora e suas despesas indiretas, isto é, garantia, 

risco e seguros, despesas financeiras, administração central e tributos. Ela é um percentual que, aplicado sobre o custo 

da obra, eleva-o ao preço final dos serviços. Seu valor deve ser avaliado para cada caso específico, dado que seus 

componentes variam em função do local, tipo de obra e sua própria composição. 

7.6.2. BDI= [ (1+ AC + S + R + G) (1+ DF) (1+ L ) / (1- I) ] -1 

 
Onde: AC = taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central; 

S = taxa representativa de Seguros; 

R = taxa representativa de Riscos; 

 
G = taxa representativa de Garantias; 

 
DF = taxa representativa das Despesas Financeiras 

L = taxa representativa da Remuneração 

I = taxa representativa da incidência de Impostos 

 
7.6.3. É importante salientar que o demonstrativo da composição analítica da taxa de Benefício e Despesas Indiretas 

utilizada no orçamento-base da licitação também deve constar da documentação do processo licitatório. 

7.6.4. No que tange aos tributos, é importante que somente sejam incluídos aqueles pertinentes, não devendo constar 

do cálculo os de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado e que, por essa razão, não 

devem ser repassados à contratante, conforme entendimento do TCU. 

7.6.5. Além disso, despesas relativas à administração local de obras, mobilização e desmobilização e instalação e 

manutenção do canteiro, pelo fato de poderem ser quantificadas e discriminadas pela simples contabilização de seus 

componentes, devem constar da planilha orçamentária da obra como custo direto. 

7.6.6. Para maiores detalhes sobre esse assunto, o artigo técnico “Um aspecto polêmico dos orçamentos de obras 

públicas: Bonificação e Despesas Indiretas (BDI)” pode ser consultado. 

 
7.7.  Orçamento Sintético Global 

 
7.7.1. É importante destacar a proibição da utilização de unidades genéricas como verba, conjunto, ponto, etc. no 

orçamento-base de uma licitação. 

7.7.2. Devem também constar da documentação do procedimento licitatório as composições de custo unitário dos 

serviços utilizadas no cálculo do custo direto da obra, as ART’s ou RRT’s dos profissionais responsáveis pela elaboração 

do orçamento-base da licitação e a declaração expressa do autor das planilhas orçamentárias quanto à compatibilidade 

dos quantitativos e dos custos constantes de referidas planilhas com os quantitativos do projeto de engenharia e os 

custos do Sinapi. 

7.8.  Cronograma Físico-financeiro 

 
7.8.1. Na composição do projeto básico, deve constar também o cronograma físico-financeiro com as despesas 

mensais previstas para serem incorridas ao longo da execução da obra ou serviço. Esse cronograma auxiliará na 

estimativa dos recursos orçamentários necessários ao longo de cada exercício financeiro. 



7.8.2. O cronograma físico-financeiro deve ser elaborado de forma que sirva de balizador, em fase posterior, para a 

análise das propostas apresentadas pelas empresas participantes do certame licitatório. 

7.8.3. Importa destacar que, após o início das obras, sempre que o prazo e as respectivas etapas de execução forem 

alterados, há a necessidade de se adequar o cronograma físico-financeiro, de modo que esse sempre reflita as 

condições reais do empreendimento. 

7.9.  Metodologia a ser adotada 

 
7.9.1. Para a realização dos trabalhos, o orçamento deverá ser fracionado da seguinte forma: 

 
7.9.1.1. Serviços Iniciais; 

 
7.9.1.2. Canteiro de obra; 

 
7.9.1.3. Locação de obra; 

 
7.9.1.4. Demolições e Terraplenagem; 

 
7.9.1.5. Serviços de proteção; 

 
7.9.1.6. Contenções 

 
7.9.1.7. Impermeabilização; 

 
7.9.1.8. Fundação em Concreto Armado; 

 
7.9.1.9. Estrutura em Concreto; 

 
7.9.1.10. Paredes e Fechamentos; 

 
7. 9.1.11. Instalações Elétricas; 

 
7.9.1.12. Instalações Hidráulicas; 

 
7.9.1.13. Instalações de Incêndio; 

 
7.9.1.14. Instalações de Telecomunicações; 

 
7.9.1.15. Instalações de Ar-condicionado; 

 
7.9.1.16. CFTV; 

 
7.9.1.17. Acabamentos (pisos, paredes, tetos, bancadas, louças, metais, etc) 

 
7.9.1.18. Vidros, portas e esquadrias; 

 
7.9.1.19. Revestimentos externos; 

 
7.9.1.20. Serralheria; 

7.9.1.21. Áreas Externas; 

 
7.9.1.22. Equipamentos, programas e softwares; 

 
7.9.1.23. BDI. 

 

 
8. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
8.1. O prazo para execução dos serviços será de até 30 (trinta) dias corridos. 

 
8.2. O prazo de entrega dos itens dos projetos estará vinculado e deverá contar a partir do recebimento pela 

CONTRATADA de cada projeto expedido pela equipe técnica do CRMV-SC. 

8.3. Após análise do serviço entregue, a CONTRATADA terá 10 (dez) corridos para eventuais correções. 

 
8.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 

contrato e por força das disposições legais em vigor. 

8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 



neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

8.6. A CONTRATADA deverá fornecer Planilha Orçamentária Completa, registrado no CREA-SC, onde deverá constar 

uma breve descrição das atividades desenvolvidas e os produtos apresentados. 

8.7. A planilha orçamentária deverá ser apresentada em via impressa (2 cópias) e em meio digital. Os documentos 

deverão ser impressos em formato A4 e em meio digital em .doc (Word) e .xlsx (Excel). 

 
 
 

9. DO PAGAMENTO 

 
9.1. Os serviços serão pagos, após a apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica e da Planilha 

orçamentária, registrados no CREA-SC. 

9.2. Na composição dos preços estarão inclusos todos os custos com deslocamento para execução de serviços, bem 

como encargos sociais, obrigações trabalhistas e outras despesas inerentes à natureza dos serviços contratados. 

9.3. No caso de pessoa física, após aprovada a entrega pela FISCALIZAÇÃO, deverá ser emitida e apresentada da 

Nota Fiscal Avulsa Eletrônica - NFAe, de acordo com o manual de emissão de nota fiscal avulsa, link: 

http://dec.fazenda.df.gov.br/senfa/MANUAL_SENFA.pdf. 

9.4. No caso de pessoa jurídica, após aprovada a entrega pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá emitir e 

apresentar a respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente acompanhada dos demais documentos pertinentes, para 

que o CRMV-SC possa efetuar o devido pagamento, nos termos deste instrumento. 

9.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

9.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.6.1. o prazo de validade; 

 
9.6.2. a data da emissão; 

 
9.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
9.6.4. o período respectivo de execução do contrato; 

9.6.5. o valor a pagar; e 
9.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
9.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE; 

9.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133/2021. 

9.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

9.12. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 



economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

9.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.14. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

9.15. O pagamento será feito pelo CRMV-SC, creditado em nome da CONTRATADA, em moeda corrente nacional, 

mediante Ordem Bancária/depósito em conta/boleto/fatura, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste termo. 

9.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 
9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 

do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

9.18. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.19. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 

societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

9.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = ( 6 / 100 

) I = 0,00016438 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções 

por ela propostas sejam as mais adequadas. 

10.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme prazos e formas definidos neste 

instrumento. 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade 

com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 
10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 

como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 
10.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em 

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado; 

10.6.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 



10.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com os padrões 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de softwares específicos e banco de dados 

predefinidos necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência, Anexos e em 

sua proposta. 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais/equipamentos empregados. 

11.3. Suportar todos os custos para a prestação do serviço, sendo de sua exclusiva responsabilidade a quitação das 

obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), securitárias, 

taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de serviços objeto deste Termo 

de Referência. 

11.4. Todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações 

oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, 

não cabendo, em hipótese alguma, responsabilidade solidária por parte do CRMV-SC. 

11.5. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução, 

integral ou não, ou inexecução do contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

11.6. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente ao produto. 

 
11.7. Manter, durante toda vigência do contrato, os produtos em conformidade com as normas de segurança vigentes. 

 
11.8. Manter, durante a execução e vigência do Contrato, sua regularidade fiscal, fundiária, previdenciária e 

estadual/municipal, documentação esta que poderá ser substituída pelo SICAF. 

11.9. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 

ocorrência da espécie, foram vítimas seus empregados durante a execução do Objeto. 

 
11.10. A CONTRATADA deverá assegurar garantia dos serviços enquanto perdurar o contrato, sem ônus adicionais 

para a CONTRATANTE. 

11.11. A CONTRATADA deverá arcar por todos os danos causados a CONTRATANTE durante a execução do serviço. 

 
11.12. Eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos neste Instrumento não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar o Objeto da contratação, razão 

pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 

CONTRATANTE. 

11.13. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

11.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo- 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.15. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.16. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 

de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado 

11.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos. 

11.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 



11.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei nº 

14.133/2021. 

11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

da CONTRATANTE. 

11.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

11.24. É vedado à CONTRATADA: 

 
11.24.1. Veicular publicidade acerca do contrato, salvo se obtida expressa autorização escrita da CONTRATANTE. 

 
11.24.2. Divulgar e/ou fornecer dados ou informações obtidos em razão da relação contratual, e utilizar o nome do 

CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia; 

11.24.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
12.1. Não será admitida a subcontratação total e/ou parcial do objeto. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos para a participação no presente 

certame; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
14.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, fica designado como pessoa responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da prestação do serviço, a Médica Veterinária Dra Thalyta Marcilio, Assessora Administrativa , através do 

e-mail: adm@crmvsc.gov.br e pelo fone (48) 39537700. 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à Contratada. 

14.4. A fiscalização não aceitará, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para 

terceiros. 

14.5. A CONTRATADA não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidas em razão deste contrato, e não 

utilizará o nome do CRMV-SC para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com prévia 

autorização. 

14.6. O serviço – projetos, levantamentos, laudos, estudos, especificações, pareceres, planilhas, orçamentos, etc. – só 

será considerado liberado para fins de faturamento após sua conclusão e entrega, por parte da CONTRATADA, e a 

devida análise e aprovação, por parte da fiscalização. 

14.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ). 



14.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI). 

14.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

14.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III ). 

14.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

14.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

14.13. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VII). 

14.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ). 

14.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
14.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

14.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III ). 

14.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II ). 

14.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

14.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

14.21. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VII). 

14.22. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
15.1. O Regime de execução será o de empreitada por preço global, sendo desclassificada a proposta nos quais se 

verifique que os custos superem o correspondente valor de referência fixado pela Administração. 

15.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global, em atenção ao art. 33, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, 



desde que atenda as exigências previstas neste instrumento, não sendo aceitas propostas cujo valor seja maior do que 

o valor médio referencial colhido na pesquisa de preços. 

Das exigências de habilitação 

 
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

15.3. No procedimento de contratação será necessário que a futura contratada apresente, para fins de habilitação, a 

seguinte documentação: 

15.3.1. Habilitação jurídica, conforme o caso: 

 
15.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

15.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

 
15.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

15.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

15.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

15.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

15.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

15.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

15.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 
 
 

15.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 
15.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

15.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



15.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 
15.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

15.3.2.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

15.3.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

15.3.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

15.3.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.3.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os  

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
15.3.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

 
15.3.4.1. Caso se trate de pessoa física - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 

de sociedade simples; 

15.3.4.2. Caso de trate de pessoa jurídica - Certidão negativa de falência expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

15.3.4. Qualificação técnica: 

 
15.3.4.1. Se Pessoa Jurídica 

 
15.3.4.1.1. Habilitação técnica geral: 

 
 Registro de Pessoa Jurídica - CREA/CAU; 

 No caso de empresa de empresa com sede em outro estado será exigido o visto 

no CREA-SC somente no ato da contratação, sendo inválido o documento que 

não apresentar rigorosamente a situação atualizada da empresa. As empresas 

inscritas no CAU estão dispensadas do visto no CREA-SC. 

15.3.4.1.2. Atestado Técnico Operacional; 

 
 Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa, 

fornecido por Instituições Públicas ou Privadas, que comprove o desempenho de atividade 

pertinente e compatível (ou superiores, desde que relacionadas) em características, prazos 

e/ou quantidades com o objeto do Termo de Referência. 

15.3.4.1.3. Qualificação técnica profissional: 

 
Apresentação do(s) profissional(is) de nível superior com formação em engenharia e/ou 

arquitetura, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor(es) de 

atestado de responsabilidade técnica, dentro de seu prazo de validade; 

Comprovação de que o responsável técnico que responderá pela execução do objeto, 

pertence ao quadro da empresa. Serão aceitos: 

i. Carteira de Trabalho; 

 
ii. Certidão do CREA/CAU; 

 
iii. Contrato social; 

 
iv. Contrato de prestação de serviços; 



 
v. Contrato de Trabalho registrado na DRT. 

 
 Os profissionais indicados na forma supra deverão participar do serviço objeto do contrato e será 

admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. 

 Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional indicado como responsável para a execução do 

serviço, comprovando a execução de obras ou serviços com características semelhantes ao 

objeto da contratação. 

15.3.4.2. Se Pessoa Física 

 
15.3.4.2.1. Registro de Pessoa Física na entidade profissional competente. 

 
15.3.4.2.2. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecida por 

Instituições Públicas ou Privadas, que comprove o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, prazos e/ou quantidades com o objeto do Termo de Referência. 

15.3.4.2.2.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar acompanhado(s) da Certidão de Acervo 

Técnico (CAT), expedido pelo CREA ou CAU, 

 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

 
1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

3. der causa à inexecução total do contrato; 

4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

4. Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% a 30% do valor 
do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 15% a 20% 
do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 0,5% a 5% do valor do Contrato. 

 
16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



16.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
2. as peculiaridades do caso concreto; 
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 
16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

16.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
17. DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
17.1. O prazo de vigência do instrumento contratual é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 60 

(sessenta) dias. 

17.2. O prazo de vigência do contrato é superior ao prazo de execução dos serviços, conforme item 8, para: 

 
a) Amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo da execução dos serviços, provocadas por 

fatos alheios à vontade da contratada, sem, contudo alterar o prazo de vigência do contrato; 

b) Propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os pagamentos devidos; 

 
c) Englobar os recebimentos provisórios e definitivos. 

 
17.3. O prazo de vigência do contrato previsto poderá ser prorrogado por igual e sucessivo período previsto no subitem 

17.1, na ocorrência de quaisquer das hipóteses descritas na Lei nº 14.133/2021, desde que seja apresentada 

justificativa por escrito até o 10º (décimo) dia útil anterior ao termo final do prazo pactuado. 

 
18. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 
18.1. O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração será o de Menor 

Preço Global, conforme as condições previstas neste instrumento. 

18.2. As estimativas de preços serão indicadas quando da realização da pesquisa de mercado, em atendimento às 

condições e metodologias indicadas na IN 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização 

de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional. 



18.3. O custo estimado da contratação, que foi elaborado de maneira informal, coletado por meio de consulta ao 

mercado de empresas especializadas no ramo de atuação deste objeto é R$ 18.333,33 (Dezoito mil e trezentos e trinta 

e três reais e trinta e três centavos), não isentando as formalidades legais para realização da pesquisa de preço, 

conforme subitem 18.2. 

18.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 
19. ALTERAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133/2021, em especial: 

 
19.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a 

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

19.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
20. RESCISÃO 

 
20.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato e nas prescrições legais pertinentes 

aos contratos administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021. 

20.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados na Lei nº 14.133/2021. 

 
20.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

 
20.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 

artigo 78 da Lei nº 14.133/2021. 

20.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; ou 

 
20.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
20.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa. 

20.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

21.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

21.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

21.4. Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências que possam ter implicações 

neste Contrato, serão registradas por escrito e assinadas pelos prepostos/representantes. 

21.5. Estão incluídos no preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, 

taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o Objeto deste contrato. 

21.6. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do presente contrato, bem como por qualquer dano 

causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



21.7. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se derivados de atuação 

culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 

 
21.8. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar o impasse, 

sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as Lei nº 14.133/2021, 8.078/90 e demais 

legislações vigentes aplicáveis à espécie. 

21.9. Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o Projeto – Anexo I contemplando 

pranchas em formato pdf. 

 
22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
22.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do CRMV/ES para o exercício de 2024, na classificação: Conta: 6.2.2.1.1.02.01.01.001.005-OBRAS EM 

ANDAMENTO Centro de Custo: 3.01.02.003 - Apoio para Reformas e Modernização Administrativa. 

 
22.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 

natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 
 
 

Florianópolis/SC, 08 de janeiro de 2024. 
 
 

 
Méd. Vet. Thalyta Marcilio / Assessora Adm Presidência/ CRMV-SC nº 3841 

 
Ana Cláudia Gonçalves da Silva /Assistente Administrativa / Matrícula nº 0101 

 
 
 
 
 
 
 
 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO COM BASE NA 

LEI Nº 14.133/2021. 

 
 
 

Moacir Tonet 

CRMVSC nº 0837 

Presidente do CRMVSC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Rodovia Admar Gonzaga, 755, 3º andar, Itacorubi, Florianópolis / SC, CEP 88034- 
000 

Documento assinado eletronicamente por: 
Ana Cláudia Gonçalves da Silva , Coordenadora do Setor de Compras do CRMV-SC - FGMED - SECOMP/SC , em 09/01/2025 08:22:50. 
Moacir Tonet, Presidente do Conselho Regional de Medicina Veterinária de Santa Catarina - CRMV-SC - FGSUP - CRMV-SC, em 09/01/2025 09:29:59. 
Thalyta Marcilio, Assessor Administrativo do CRMV-SC - FGSUP - ADM/SC , em 09/01/2025 14:43:54. 

 
https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo: 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
Anexo II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 



MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 
 

Ao Conselho de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina – CRMV/SC 

Dispensa Eletrônica 01/2025 

Processo 0530017.00000060/2024-91 

Objeto: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 
de pessoa fisica (PF) ou pessoa jurídica (PJ) para prestação de serviço comum de engenharia, 
especializada na elaboração de planilha orçamentária (quantitativo, resumido, sintético, analítica, 
curvas ABC e cronograma fisicofinanceiro) para o Projeto de Reforma da sede do CRMV-SC, 
localizado na Rod Admar Gonzaga nº 755, 2º e 3º andares, Bairro Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 
88.034-000, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos.. 

 

NOME DA EMPRESA:........................................................................................ 
ENDEREÇO:....................................................................................................... 
CIDADE:...........................CEP..................................ESTADO:......................... 
FONE/FAX DA EMPRESA:................................................................................. 
FONE/FAX DO REPRESENTANTE:................................................................... 
CNPJ N.º: ........................................................................................................... 
BANCO:..................... AGÊNCIA: ............... CONTA CORRENTE: ................... 

a) Validade da proposta: 60 dias. 
 

b) Concordo com todas as exigências da presente Dispensa Eletrônica. 
 

 
Local/Data 

 
(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo) 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo III 

MINUTA CONTRATO 



 

 
ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO CRMV-SC Nº XX/202X 
 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA - CRMV-SC E A EMPRESA 
XXXXXXXX 

 

 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - CRMV-SC, autarquia federal, órgão de fiscalização do exercício profissional, 
criado pela Lei nº 5.517, de 1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 82.513.045/0001-24, com sede 
na Rod. Admar Gonzaga 755, 2º e 3º andares, bairro Itacorubi, CEP 88.034-000, 
Florianópolis/SC, doravante denominado CONTRATANTE neste ato representada por seu 
Presidente, Moacir Tonet, nos termos do art. 11 da Resolução nº 591/1992 - Regimento Interno 
Padrão dos CRMVs, eleito para o mandato no triênio 2023-2026, inscrito no CRMV- SC sob nº 
0837, e a XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
XXX.XXX.XXX-XX, com sede  em (endereço  completo),  doravante denominada 
CONTRATADA,  neste  ato   representada pelo seu 
Procurador/Sócio/Administrador, XXXXXXXXXXX,   conforme atos constitutivos da 
empresa/procuração apresentada nos autos, firmam entre si o presente TERMO DE 
CONTRATO oriundo do processo administrativo nº 0530017.00000060/2024-91, sujeitando- se 
aos termos da Lei n.º 14.133/21 e suas posteriores alterações, e demais legislações vigentes 
e pertinentes à matéria e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a prestação de serviço de orçamentita para planilha 
de itens dos projetos de reforma da sede do CRMV-SC, Contratação de pessoa sica (PF) ou 
pessoa jurídica (PJ) para prestação de serviço comum de engenharia, especializada na 
elaboração de planilha orçamentária (quan ta vo, resumido, sintétio, analítia, curvas ABC e 
cronograma sicof inanceiro) para o Projeto de Reforma da sede do CRMV-SC, localizado na 
Rod Admar Gonzaga nº 755, 2º e 3º andares, Bairro Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 88.034- 
000, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos 

 
1.2. A contratação será em item/lote único, conforme tabela constante abaixo: 

 
DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

Prestação de serviço comum de engenharia, especializada na elaboração 
de planilha orçamentária para o Projeto de Reforma da sede do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina CRMV-SC. 

R$ XX.XXX,XX 



 

 
1.3. A descrição da solução como um todo é a estabelecida no Termo de Referência. 

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

 
I. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

II. Aviso de Dispensa nº 9000x/202x; 

III. A Proposta do Contratado; e 

IV. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de xx (xxxxxx) dias, iniciando na data da 
publicação do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. A CONTRATADA deverá indicar ao CONTRATANTE um preposto para intermediar os 
contatos técnicos e outros assuntos relacionados com a prestação dos serviços. 

3.3. A comunicação entre o Órgão e a prestadora de serviços se dará, preferencialmente, 
mediante meio eletrônico. 

 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. Os serviços serão pagos, após a apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade 



Técnica e da Planilha orçamentária, registrados no CREA-SC. 

6.2. Na composição dos preços estarão inclusos todos os custos com deslocamento para 
execução de serviços, bem como encargos sociais, obrigações trabalhistas e outras despesas 
inerentes à natureza dos serviços contratados. 
6.3. Após aprovada a entrega pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá emitir e 
apresentar a respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente acompanhada dos demais 
documentos pertinentes, para que o CRMV-SC possa efetuar o devido pagamento, nos termos 
deste instrumento. 

6.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.4.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- 
se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme o Termo de Referência. 

6.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.6.1. o prazo de validade; 

6.6.2. a data da emissão; 

6.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.6.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.6.5. o valor a pagar; e 

6.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

6.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 



deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

6.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 

6.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

6.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 
 

7.2. O preço contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses, mediante formalização 
de pedido pela CONTRATADA, de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, ocorrida nos 12 (doze) meses de período anterior, salvo adoção, por ato do 
poder público, de outro índice que vier a ser fixado para o reajuste do contrato dessa natureza. 

 
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 



7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 

 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

9.11. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações técnicas do Termo de 
Referência; 

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta; 



 

 
9.14. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.17.1. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração 
procederá à análise e às ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil. 

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.19. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões necessárias até 
o limite definido na Lei nº 14.133/21. 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

9.21. Desempenhar os serviços objeto deste projeto com todo zelo, diligência e honestidade, 
observada a legislação vigente, resguardando os interesses do CONTRATANTE; 

 
9.22. É vedado à CONTRATADA: 

 

 
financeira; 

9.22.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

 
9.22.2. Divulgar e/ou fornecer dados ou informações obtidos em razão da 

relação contratual, e utilizar o nome do CONTRATANTE para fins comerciais ou em 
campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia; 

9.22.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

9.22.4. Transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o 
fornecimento do objeto; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 



 

 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 



comunicados à autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 

 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

 
1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

4. Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

11.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de 15% a 20% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 

15% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 

10% do valor do Contrato. 



 

 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 0,5% a 

5% do valor do Contrato. 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
2. as peculiaridades do caso concreto; 
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 



 

 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 

 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 



 

 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.5.3. Indenizações e multas. 

 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 202x, ficando condicionado 
à suplementação orçamentária no exercício seguinte sob a Rubrica 6.2.2.1.1.02.01.01.001.005 
- OBRAS EM ANDAMENTO. 

13.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 
início de cada exercício financeiro. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 



ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal de Florianópolis – Seção Judiciária Santa Catarina 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
Florianópolis/SC, XX de XX de 202X. 

 

 
CONTRATANTE 

 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESPÍRITO SANTO 

 
 
 

CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
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